
Ex-ministros	do	Meio	Ambiente	condenam	tentativa	de	liberar	cana	na	
Amazônia		
	
Cinco ex-ministros do Meio Ambiente e um dos principais climatologistas do 
país também se manifestaram ao longo deste fim-de-semana contra a 
proposta em análise no Senado. Veja o que eles disseram: 
 

* 
 
“Quando fizemos o zoneamento da cana-de-açúcar, debatemos 
extensamente dentro do governo e com o setor produtivo e argumentamos 
que havia terras mais do que suficientes para duplicar a produção de cana 
sem invadir áreas de produção de alimentos, a Bacia do Alto Paraguai e a 
Amazônia. Avançar sobre essas áreas macularia todo o etanol brasileiro. 
Esse argumento foi acatado. É inacreditável que, nove anos depois, com 
todos os compromissos que o Brasil assumiu em Paris, as mesmas pessoas 
venham ressuscitar a mesma proposta de liberar a cana na Amazônia.” 
Carlos Minc, ex-ministro do Meio Ambiente 
 

“Este PL segue uma tendência observada nos últimos anos de retomada das 
decisões de políticas sobre usos da terra por interesses econômicos da 
agricultura e pecuária, visando à continuada expansão da fronteira de 
commodities da agropecuária. Se aprovado, será mais um vetor de 
desmatamento, direta ou indiretamente. Não há justificativa econômica, pois 
qualquer eventual crescimento da demanda de bioetanol ou açúcar poderá 
ser atendido com aumento de produtividade onde já existe a cana. Por outro 
lado, será uma indústria não de vida longa. Projeta-se que os veículos 
elétricos, inclusive embarcações, tornar-se-ão mais e mais comuns e 
deveram dominar o mercado mundial totalmente até, no máximo, a década 
de 2040. A destinação precípua dos mais de 150 mil km2 de áreas 
desmatadas e abandonadas pela pecuária e agricultura deveria ser a 
restauração florestal para desempenhar o criticamente importante papel de 
retirar gás carbônico da atmosfera, mitigando o aquecimento global.” 
Carlos Nobre, membro da Academia Brasileira de Ciências, da 
Academia Nacional de Ciências dos EUA e ex-presidente da Capes 
(Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior). 
 
“A proposta é um tiro no pé da política brasileira de biocombustíveis, expondo 
o RenovaBio e os compromissos do Brasil no Acordo de Paris. O etanol 
brasileiro não precisa disso. Mais do que um retrocesso, uma vergonha.” 
Izabella Teixeira, ex-ministra do Meio Ambiente 

“O PL 626/2011 fere de morte o zoneamento agroecológico da cana-de-
açúcar e cria novo vetor de pressão sobre o bioma amazônico. Mais um 
retrocesso que não deve prosperar.” 
José Carlos Carvalho, ex-ministro do Meio Ambiente 
 



“A liberação da cana na Amazônia é a gota d’água para sua destruição. Não 
bastasse a retomada do aumento do desmatamento, que foi de 45% de 2012 
a 2017. O projeto em pauta segue o desmonte da governança socioambiental 
do país, usada como moeda de troca no vale-tudo da velha política. Não é 
necessidade econômica, é apego ao atraso. Nem interessa ao setor 
sucroalcooleiro, cuja agenda estratégica requer desenvolver tecnologia para 
aumentar a produtividade e gerar etanol com a celulose do bagaço, 
multiplicando a produção sem aumentar a área plantada.” 
Marina Silva, ex-ministra do Meio Ambiente 
 
“É preciso condenar energicamente a tentativa de desvirtuar uma das raras 
iniciativas de sucesso em termos de e zoneamento racional da produção de 
cana e em agricultura em geral. A aprovação do projeto, desnecessário e 
pernicioso, constituiria brecha para desmantelar todo o zoneamento e 
desmoralizar esforços futuros para estender a ideia a outros setores da 
produção, como a pecuária.”  
Rubens Ricupero, ex-ministro do Meio Ambiente 
 
 
 


